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Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul
Presidência

oFicto N. " 168.0.073.016U2024

Campo Grande, l8 de setembro de2024.

A Sua Excelência o Senhor
DEPUTADO GERSON CLARO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul
Nesta

Assunto: Anteprojeto de Lei para instituir o adicional ao servidor lotado ou designado para
atuar em comarca de dificil provimento.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar à Assembleia Legislativa Estadual, por intermédio de
Vossa Excelência, o anteprojeto de lei anexo, aprovado pelo Orgâo Especial deste Tribunal de

Justiça, na sessâo ordinâria realizada em 18 de setembro de2024, em cumprimento ao disposto na
alinea "b", do inciso I, do art. 96, da Constituiçâo da Repriblica de 1988, bem como em respeito ao

contido no inciso XXXIII, do art. 150, da Resoluçâo n.o 590, de 13 de abril de 2016 - Regimento
Intemo do Tribunal de Justiça, com o objetivo de acrescer o inciso II ao art. 88 e o art. 107-A à Lei
n.o 3.310, de l4 de dezembro de 2006.

A modificaçâo apresentada visa a instituir adicional ao servidor lotado ou designado
para atuar presencialmente em comarca de dificil provimento, assim considerada em lei ou em
regulamento editado por este Poder Judiciârio, cujo valor corresponderâ a 10 Yo (dez por cento) do
seu vencimento-base.

Atualmente, somente a comarca de Coronel Sapucaia é considerada como de dificil
provimento, emrazâo do disposto no art. 244-C, da Lei n.o 1.511, de 5 de julho de 1994, com
redaçâo dada pela Lei n.o 6.1 18, de 5 de outubro de 2023, editada, inicialmente, com o objetivo de
incentivar a fixaçâo dos juizes na referida localidade, mas que deverâ ter seus efeitos estendidos, no
que couber, aos servidores.

Por sua yez, a Resoluçâo n.o 557 , de 30 de abril de 2024, instituiu a Politica Püblica de
Estimulo à Lotaçâo e à Permanência de Magistrados(as) em Comarcas definidas como de dificil
provimento, do Conselho Nacional de Justiça, e, em seu art. 8o, recomendou que "(...) os tribunais,
nos seus âmbitos respectivos, poderdo instituir pol[tica similar também a servidores(as), no que
couber, observadas as especificidades de suas carreiras e regimes juridicos prôprios, e, no ômbito
da Unido, o disposto na Lei Federal n'8.112/90 e na Lei Federal n" ll.416/2006."

Assim, esta proposta além de promover a valorizaçâo dos servidores que exercem suas
atribuiçôes funcionais em locais de dificil provimento, atende, também, à recomendaçâo do
Conselho Nacional de Justiça supramencionada.

Essas sâo as justificativas pertinentes para anâlise deste Projeto.

Atenciosamente,

Desembargador SÉRGIO FERNANDES MARTINS
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Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul
Presidência

LEI N."_,DE_DE_DE 2024.

Acrescenta dispositivos à Lei n.o 3.310, de 14 de

dezembro de 2006.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O art. 88 da Lei n.o 3.3 I 0, de 14 de dezembro de 2006, passa a vigor com o
seguinte acréscimo:

"Art.88. ..................:

il-

j) adicional de lotaçdo em comarca de dificil provimento.
(NR)

Art.2o O Capitulo II - Das Vantagens, da Lei n.o 3.310, de 14 de dezembro de 2006,
fica acrescido da Subseçâo IX-A, Do Adicional por Lotaçâo em Comarca de Dificil Provimento, e

do art. 107-A, que passa a vigorar com a seguinte redaçâo:

"Subseçdo IX-A
Do Adicional de Lotaçdo em Comarca de DiJicil Provimento

Art. 107-A. Serd concedido adicional ao servidor que estiver lotado ou
designado para atuar, presencialmente, em comarca considerada em lei ou
regulamento do Poder Judicidrio como de dificil provimento,
correspondente a l0o% (dez por cento) do vencimento-base. " (NR)

Art. 3o As despesas decorrentes da aplicaçâo desta Lei correrâo por conta de dotaçâo

orçamentâria prôpria, observados os termos legais da Lei Complementar n.o l0l, de 4 de maio de

2000.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçâo

Campo Grande, _ de de2024.

Eduardo Corrêa Riedel
Governador do Estado
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FODER

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul
Presidência

DECLARAÇÂO

Em acatamento ao disposto nos arts. 16 e 17 , § I o, ambos da Lei Complementar n.o l0l,
de 4 de maio de 2000, declaro que a despesa resultante da proposta de Lei que segue anexa ao

Oficio n." 168.0.073.016112024, protocolado nessa Assembleia Legislativa, possui adequaçâo
orçamentâria e financeira à Lei Orçamentâria Anual e o Plano Plurianual, com previsâo de despesas

de R$ 86.560,36 (oitenta e seis mil e quinhentos e sessenta reais e trinta e seis centavos), referente
ao exercicio de2024.

Pretende-se com a proposta instituir adicional ao servidor lotado ou designado para

atuar em comarca de dificil provimento, assim considerada em lei ou regulamento editado por este

Poder Judiciârio, por meio do acréscimo da alinea 'T" ao inciso II do art. 88 e do art. 107-A à Lei n.o

3.310, de 14 de dezembro de 2006.

Declaro, ainda, que a despesa decorrente da medida ora apresentada serâ suportada por
dotaçâo orçamentâria prôpria, encontrando-se perfeitamente adequada ao limite de despesas com
pessoal imposto pelo art. 20,I1, "b", da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Sendo verdade o exposto, firmo a presente.

Campo Grande,20 de setembro de2024.

Desembargador SÉRGIO FERNANIDES MARTINS
Presidente do Tribunal de Justiça

Ordenador de Despesas
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